
Apesar da demissão do secretário especial da Receita Federal, Marcos Cintra, o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, ainda avalia propor a criação de um novo imposto aos moldes da extinta CPMF. 
Embora Cintra fosse visto como o grande patrocinador da implementação de um imposto sobre 
pagamentos, Guedes também defende a medida como forma de compensar uma redução de tributos 
sobre a folha salarial. 
A equipe do ministro não desistiu da proposta e seguirá com os estudos e calibragens de alíquotas do 
imposto, que incidiria sobre todas as transações financeiras. Todos os pontos precisarão ser alinhados 
com o presidente Jair Bolsonaro. A medida sofre resistência de economistas e parlamentares, do 
presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), que é um dos articuladores da reforma tributária, e 
também de Bolsonaro, que escreveu nesta quarta-feira (11) que o tributo está fora dos planos do governo. 
Cintra foi demitido por Guedes após a equipe da Receita Federal ter anunciado a possibilidade de criação 
do tributo.  
De acordo com auxiliares do ministro da Economia, o anúncio precipitado da medida —que ainda estava 
em estudo— pelo secretário especial adjunto da Receita Federal, Marcelo de Sousa Silva, pegou Guedes 
de surpresa e gerou forte incômodo em Bolsonaro, que ainda está hospitalizado após cirurgia. Na 
avaliação do ministro, a situação o forçou a puxar um freio de arrumação. Não há definição sobre a 
permanência de Silva no cargo. Guedes pretende delegar essa decisão ao substituto definitivo de Cintra, 
que ainda não foi escolhido. 
Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 12/09/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O presidente Jair Bolsonaro mandou o ministro Paulo Guedes (Economia) demitir nesta quarta-feira (11) o 
secretário especial da Receita Federal, Marcos Cintra. A justificativa foi a divergência entre o presidente e 
o secretário, que defendia a criação de um imposto sobre pagamentos semelhante à antiga CPMF.  
Bolsonaro afirmou que a CPMF está fora da reforma, o que deve dificultar o fechamento da proposta pelo 
Ministério da Economia. “Paulo Guedes exonerou, a pedido, o chefe da Receita Federal por divergências no 
projeto da reforma tributária. A recriação da CPMF ou aumento da carga tributária estão fora da reforma 
tributária por determinação do presidente”, escreveu Bolsonaro em rede social. 
A demissão foi anunciada um dia depois da divulgação de números sobre a reforma tributária em 
preparação pelo Ministério da Economia —e antecipados no começo da tarde de terça-feira (10) 
pela Folha. A proposta previa cobrança de 0,4% sobre saques e depósitos em dinheiro e de 0,2% sobre 
débitos e créditos financeiros. 
Fonte:  Jornal Folha de S. Paulo – 12/09/2019 
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O TST (Tribunal Superior do Trabalho) decidiu pela primeira vez contra a chamada homologação parcial 
de um acordo extrajudicial. A modalidade permite ao trabalhador aceitar apenas parte do acordo com o 
empregador. O instrumento foi criado pela reforma trabalhista de 2017 para evitar o acúmulo de 
processos. O acordo extrajudicial é feito entre empregador e empregado para pôr fim ao contrato de 
trabalho sem deixar pendência financeira. Satisfeitas as partes, o acerto impede que o trabalhador entre 
com outra ação, apresentando novos questionamentos. Um juiz, no entanto, precisa homologar o acordo. 
Segundo a 4ª Turma do TST, ao avaliar um recurso sobre o tema nesta quarta-feira (11), um magistrado 
não pode fazer a homologação parcial —ratificar apenas parte do acordo, caso não considere válidos 
alguns itens, mesmo quando empregador e empregado tenham se entendido. 
Pela decisão, o magistrado deve validar ou recursar integralmente o acordo. 
Uma homologação parcial permitiria ao trabalhador, por exemplo, mesmo com o acordo 
extrajudicial avalizado pela Justiça do Trabalho, entrar posteriormente com uma ação trabalhista. 
Acórdão relatado pelo ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho muda entendimento de primeira 
instância e do TRT-2 (Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo). 
O caso concreto envolve uma trabalhadora e uma empresa do setor farmacêutico. 
A corte regional afirma que esse acerto “não se reveste de validade”. De acordo com o TRT-2, foi apontada 
apenas uma quantia global de indenização. Teria faltado, portanto, segundo o tribunal paulista, a 
especificação de cada verba. O TRT-2 diz que o Código de Processo Civil estabelece que o “juiz não é 
obrigado a observar critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que considerar 
mais conveniente e oportuna”. 
O tribunal negou a quitação geral e irrestrita do contrato de trabalho e manteve a decisão de primeira 
instância pela homologação parcial.  
Para Gandra, esse entendimento vai contra a reforma trabalhista do governo Michel Temer (MDB). 
“Estando presentes os requisitos gerais do negócio jurídico e os específicos preconizados pela lei 
trabalhista, não há de se questionar a vontade das partes envolvidas e o mérito do acordado”, escreve. 
Gandra foi seguido por unanimidade na 4ª Turma. Os ministros Guilherme Caputo Bastos e Alexandre Luiz 
Ramos apoiaram o entendimento do relator do caso no TST. Ainda cabe recurso. Segundo o acórdão, da 
leitura dos artigos alterados pela reforma trabalhista, “extrai-se a vocação prioritária dos acordos 
extrajudiciais para regular a rescisão contratual e, portanto, o fim da relação contratual de trabalho”. 
Gandra critica, na decisão, uma homologação parcial por prejudicar uma das partes —no caso, o 
empregador. “A atuação do Judiciário na tarefa de jurisdição voluntária [acordo extrajudicial] é binária: 
homologar, ou não, o acordo. Não lhe é dado substituir-se às partes [empregado ou empresa] e homologar 
parcialmente o acordo”, afirma. 
Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 12/09/2019 


